
CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA TEONICA DA MESA — A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

.	
• •

MI	 PROJETO . DE LEI	 : 0i-0241/i999 DE i999

•

MATERIÁ LEGISLATIVA: PL	 01-0241/1999 DE 25/00/99
1

•1

K

PROMOVENTE: VEREADOR 	 WADIM HUTRAN

E.tl E. 	 T A :

DISP-'6E SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇ'40 DE CAI -
XAS ELETRONICOS k24 HORAS) DESTINADOS AOS DEFICIENTES
FISICOS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

X —	 -

:OBSERVAC;.:.) E S :

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo

4001101050"055741-29
1 111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 111E11111 11111 11111 111111111111111

ARUIVAD9

:".:-eiotok3~
X	

dí..;14W'T



L 
1 	 \s 

i P-% ; 5 1 '2. NTE

LIDO HOJE
MISSÕES DE.:" MAI 1999

ib

S I	 T

* 25 MA1 1999 *

- DL 10 -

-/	
den o „_____1112.	

de 19.çopoP,,„a Ac	 memama,-	 ADELINA cirnmi

_	
-

.....

ADELINA

Reg ' 100.406

ATM

Gabinete Vereador Wadih Mutran
el.M11.1n••••n•••••nn••••n•••••nnnn••n•••••••••

O

PROJETO DE LEI .c) O 2 4 / :I. 9 9

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de . caixas eletrônicos (24
horas) destina-dos aos deficientes
físicos, e dá,outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Ficam todos os estabelecimentos 'bancários
obrigados a instalarem caixas eletrônicos (24 horas) destinados ao uso
exclusivo de deficientes fisicos.

-
Parágrafo único - O caixas eletrônicos , nienCioriados neste

artigo deverão possuir rampas de acesso, bem:f como pairieT de—ãontrole
devidamente adaptado às condições do deficiente fisico: :' • 1 l•

Art. 2° - Os caixas eletrônicoS. mencionados:-nesta lei
poderão, preferencialmente, ser instalados próximos á estações 'de' inettô ou
terminais rodoviários.

Art. 30 - O não cumprimento dos.,dispositiyós 'desta Lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor. -de- 2 . .800--.04S	 e

UFIRs, sendo que em caso de reincidênciao valor da multa
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Art. 40 - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIII MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0561



7âmara ÁtérakOaf

Folha 
no 
---

n.o	
.......

Reg. 100.406
ATM

JUSTIFICATIVA

A propositura tem corno objetivo proporcionar aos
munícipes que apresentam deficiência fisica uma melhor condição de vida,
oferecendo um tratamento de igualdade em todos os aspectos.

Atualmente, para um deficiente fisico ter acesso a um
caixa eletrônico, ele necessita da ajuda de outra pessoa, pois além da
dificuldade de entrar no caixa, ele não consegue acessar o painel de controle.

Sendo assim, após serem declinados os motivos para
a implantação do Projeto em tela, pois trata-se de matéria de grande
envergadura social, que visa melhorar as condições de vida dos munícipes
deficientes, se faz mister a imediata aprovação deste projeto por nossos Ilustres
Pares.

114/LL A4;
WADIH MUTRAN

Vereador
PPB
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que
visa obrigar os estabelecimentos bancários a instalarem caixas eletrônicos (24 horas)

•	 destinados ao uso exclusivo de deficientes físicos.

Não obstante a virtuosa intenção do Nobre Edil, o projeto não deve
converter-se em lei, pelos motivos a seguir expostos.

A Constituição Federal determina competir à União, Estados e Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre "proteção e integração social das pessoas
portadoras de deficiência" (art. 24, XIV).

Note-se que a técnica de repartição de competências concorrentes instituída
pela Constituição Federal é a não-cumulativa ou vertical, de forma que a competência
da União está limitada à imposição de normas gerais, cabendo aos Estados e ao
Distrito Federal suplementá-las (arts. 24, § 1° e § 2°, CF).

Este é aliás o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que decidiu:

"Ação Direta de lnconstitucionalidade — Lei n° 10.820/92 do Estado de Minas
Gerais — Pessoas portadoras de deficiência - Transporte coletivo
intermunicipal — Exigência de adaptação dos veículos — Matéria sujeita ao
domínio da legislação concorrente — Possibilidade de o Estado-membro
exercer competência legislativa plena — Medida cautelar deferida por
despacho" (grifo nosso, Pleno AD1N n° 903-6 — medida liminar — Rel. Min.
Celso de Mello, Diário da Justiça, 24/10/97, p. 54.155).

Determina, ainda, a Carta Magna que compete à legislação municipal
"suplementar a legislação federal e a estadual no que couber" (art. 30, 11), sendo que
esta competência suplementar fica delimitada pelo "interesse local" (art. 30, 1).

Para Hely Lopes Meirelles, "o que define e caracteriza o 'interesse local',
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município
sobre o do Estado ou da União" (grifo do autor, Direito Municipal Brasileiro, 6a ed.,

•

dg/mp10241-9
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Malheiros Editores, 1993, p. 98). O STF, aliás, delimitou o alcance do dispositivo ao
definir que compete à União a determinação do horário de funcionamento bancário
porque este transcende ao interesse local, instalando-se no interesse geral (STF — RE
n° 121.623-9 — Rel. Min. Carlos Velloso, Diário da Justiça, 25/08/95, p. 26.026).

Desta forma, ao pretender estabelecer uma obrigação positiva aos
estabelecimentos bancários, através do exercício do poder de polícia sobre matéria da
qual o Município não está investido de competência, a propositura está maculada de
vício insanável, pelo queínpo deve prosperar.

Marilenyrficeição Andreoli
Assessor Técnico Legislativo Chefe

dg/mp10241-9
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:1 6 -:i 0 4 2 / :1 9 9 9	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 241/99.

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADII-IMUTRAN que versa
sobre a obrigatoriedade de instalação de caixas eletrônicos do tipo 24 horas, destinados aos
deficientes fisicos.

Como é de conhecimento pacífico, torna-se humanamente impossível
um deficiente fisico acessar um caixa eletrônico 24 horas e sendo assim, nada mais justo do
que o Legislativo apresentar normas que proporcionem melhores condições de vida aos
deficientes.

Ademais, a matéria encontra respaldo legal no artigo 13, incisos I e II
da Lei Orgânica do Município.

Pela LEGALIDADE
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Recebido na Comissão de
Politica U:b . Metrop.e Meio

Ambiente
Em  23. 09 9gas	

Maria Tereza da Silva Berti
Ser:rdárie da COMiSàO de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

AO WEiRE VEREADOR

PARA RELATAR.
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Maris Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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PARECER N° - -	 - _ DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 241/99

Trata-se do Projeto de Lei n° 241/99, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran, que
visa obrigar os estabelecimentos bancários a instalarem caixas eletrônicos (24 horas)
destinados ao uso exclusivo de deficientes físicos.

Apesar da louvável iniciativa e preocupação do nobre Vereador, consideramos não ser
adequado que esses equipamentos sejam instalados em locais isolados, em função da condição
de deficiente físico que, acompanhado ou não, terá mais dificuldades de garantir sua segurança

• em equipamento tão visado para assaltos.

Por isso, somos favoráveis ao projeto, mas adaptando-o através do seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 241/99

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de caixas eletrônicos (24 horas)
destinados aos deficientes físicos, e dá
outras providências.

• A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - Ficam todos os estabelecimentos bancários obrigados a instalarem caixas
eletrônicos (24 horas) destinados ao uso exclusivo de deficientes físicos.

Parágrafo único - Os caixas eletrônicos mencionados neste artigo deverão possuir
rampas de acesso, bem como painel de controle devidamente adaptado às condições do
deficiente fisico e ainda iluminação especial de grande intensidade na entrada do equipamento.
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Art. 2° - Os caixas eletrônicos mencionados nesta lei deverão ser instalados próximos a
estações do metrô ou terminais rodoviários, nas agências conveniadas com o sistema, em
centros comerciais ou nas dependências internas dos shopping centers, sendo, no mínimo, um
por distrito.

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição
de multa no valor de 2.800 (duas mil e oitocentas) UFIRs, sendo que em caso de reincidência o
valor da multa duplicará.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

/42,MSala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em
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Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran,
obrigar todos os estabelecimentos bancários a instalarem caixas eletrônicos (24
horas), para uso exclusivo de deficientes físicos.

O projeto em tela também estabelece que os referidos caixas deverão estar
instalados, preferencialmente, próximos a estações de metrô ou de terminais
rodoviários, além de possuir rampa de acesso, bem como painel de controle
devidamente adaptado às condições do deficiente físico.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela legalidade
da propositura.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou
substitutivo ao presente projeto de lei, visando obrigar a instalação de iluminação

• de grande intensidade na entrada do equipamento, bem como a obrigatoriedade
da instalação de, no mínimo, um por distrito. Dispõe ainda que os caixas
eletrônicos deverão ser instalados nas agências conveniadas com o sistema, em
centros comerciais ou nas dependências de shopping centers, além dos locais
previstos no texto original do projeto.

Quanto aos aspectos atinentes à esta Comissão, somos favoráveis à
instalação dos caixas nos locais previstos no substitutivo elaborado pela Comissão
de Política Urbana, porém manifestamo-nos contrários à obrigatoriedade da
instalação de um equipamento em cada um dos 96 distritos existentes no
Município. Em distritos de baixa densidade demográfica a instalação destes
equipamentos seria economicamente inviável. 	 .

Por todo exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto.

Sala da Comissão d- 	 - ito, Transporte e Atividade Econômica,aide
dezembro de 1998.

Relator	 A f
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94,

'Ák	570/94, 592194, 598194, 599194, 600/94, 22/95, 24195, 80/95, 197/95, 198/95,
•IP	 257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,

550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95, ÷
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217197, 237/97, 242/97, 243/97, 287197,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97; 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 862/97,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 1182/97, 45/98, 52198,
91/98, , 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, -727/98, 4 728/98, 729/98, 738/98;

•	 739/98, 744/98, 761/98; 764/98, 780/98,e 790/98; 18/99; 24/99¡ 47/991 61/99g
62/99; 64/99, 77/99; 78/99, 82/99, 83/99; 91/99, 140/99, 147/95, 152/99;7
191/99; 194/99 196/99, 203/99, 240/99, 241/95, 261/99, 294/99 1, 295/99;
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99; 348/99; 349/99; 365/99; 385/99;
391/99, 393/99, 394/99, 395/99; 396/99; 397/99;' 401/99; 402/99, 410/99;
419/99, 433/99; 434/99, 435/99J 445/95, 446/991 483/99; 484/99, P 516/99,
527/99, 532/99; 569/99; 610799; 615199; 617199; 628/99131M 14/00; 15/00;
16/00; 34/00; 49/00g 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00,243/00, 244/00;
286/00g 289/00;, 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00

COO. 0561 ERASMO DIAS
Líder PPB
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Papel para informação, rubricado como folha n u 	 -(3	

o processo nu .0. (.". .0..2 . q.	 de 19 .9 `3	 IZDei 	 (a) 	
84t#44.141A-iv Feg-A—SANTwo 	

	

A.	 liford8rIge I

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

1111W--QN0t4XII~N
Assessor T5e. Legislativo Chefe

ATM

ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado peio RDS f3. co82/20a(

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 00gapeil

A1$ /~LOA iY E$R SANTOS

A. 432 goareuria

A Com. de  h-~,
1./ 	 1 

r, E(1	 S.V1AN

tx$:n (-.ão	 Lbefit

A. i. M,

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em  1	 iç,)01	 h.

Pir" Ravene
F,

CÓD. 0233
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2. Orçamento
EM  27-  de 	 4",_„&" cA;de 2-04:7! 

ec,.(AA 621..11,,„¡,(7
Presidente

jurstado/D	 • nestoã d8t4

,onernbott,4	 e p	 1 de inforniaça*

ubricadoA__sob foi hb___n. e

EradAidfi ,t)4,
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R
PROJETO DE LEI N° 241/99 Ravena

R hliasi--"4,.

J.. PAR

1. 6- 0 5 2 1 / 2 O O 3.

-	 _

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Folha n°	 do

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OfirOMI.Ft,-0

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa dispor
sobre a obrigatoriedade de instalação de caixas eletrônicos, do tipo 24 horas, destinados ao
uso exclusivo de pessoas portadoras de deficiência física.

Tais equipamentos deverão ter condições de acessibilidade e utilização adequadas à
situação dos usuários, devendo ser instalados, preferencialmente, próximos a estações de
metrô e terminais rodoviários.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em seu
parecer a fls. do processo, apresentou substitutivo, considerando não ser adequado que
esses equipamentos sejam instalados em locais isolados, e também fixando número
mínimo de 1 (um) por distrito.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
implementação serão suportadas por dotações orçamentárias próprias. Entretanto, com a
finalidade de trocar o valor da multa em UFIRs, extinta, pela unidade monetária corrente, e
também tendo em vista a melhor segurança dos usuários beneficiados com a proposta,
apresentamos o seguinte substitutivo:

Substitutivo n°	 ao Projeto de Lei n° 241/99

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de caixas eletrônicos com atendimento
ininterrupto (24 horas) destinados a pessoas
portadoras de deficiência fisica, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Ficam todos os estabelecimentos bancários obrigados a instalar caixas
eletrônicos com atendimento ininterrupto (24 horas) destinados ao uso exclusivo de
pessoas portadoras de deficiência física.

Parágrafo único - Os caixas eletrônicos mencionados neste artigo deverão possuir
rampas de acesso, bem como painel de controle devidamente adaptado às condições da
pessoa portadora de deficiência física.

Art. 2° - Os caixas eletrônicos mencionados nesta lei deverão ser instalados dentro
de estações do Metrô ou terminais rodoviários, nas agências conveniadas com o sistema,
em centros comerciais ou nas dependências internas dos shopping centers, sendo, no
mínimo, um por distrito.

:1.7 - R El._ C O

17-2090/200 1.



CÂMARA MUNICIPAL D

Presidente - G,Lit:Le

Relator

•

Art. 30 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a
imposição de multa no valor de R$ 3.158,00 (três mil, cento e cinqüenta e oito reais),
dobrado em caso de reincidência.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta  lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

• Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. 	 -

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 3_



A'.T.M.

Em, j_LLI

1

 Pub?-cado no WAPIO OFiCIAL

0 ,, (1,5-- 1  '7-•  1 lti 0....._,

f.,,Ilina  Lf)/ coluna 01

Conl'etido:	 WW_

Segue(rn) juntado(s), nesta
data, f,:ky.-: :_irperito(3) e iblf-In de
inf:rr-ç

Em bç--(5.1

Eva Podolski
Assistente Parlamentai

RF. 100.453



EvY4 P-	 -
Assistente	 moo

RE. 109.453

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	O.

do processo n.° c/	 /  de 20-	 Oçt-r	 tOÇÇ.- 	 (a)

À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela
Subsecretária d

SGP-,

in Andreoni
Apoio Legislativo



Segue('r, juntado(s), nesta
i data, c • Jmento(s) e folha de
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Ass+,	 . . .
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PES(O ENTE

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

I *	 I `.1 F,E-V CL 55

	

flerriY	 iveizra

	

Assistente	 C fia Técnica
RF: 10.940

,

Geo. 0561 •mo. ma	 1 CM.

4nara izic9ale4 ,%0 Atui
Rába n"  i '''	 do proc.'

n•  Q i - 3Zqi  de,261.1

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640195, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97"97, 1185/97, 1187/97,



Assistente	 Ctidf;a Técnica
FF: 10.940

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688198, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01,478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

Pv“ dia4;
WADIH MU. TRAN

Líder do P.P.

COO. 0561 ~mu a* .009. MUN..* CM.Se•
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do processo n.°	 - (29 j  de 19  5 9	 05/01/2009 7114,_`(a)

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 5
tv1aríuLJpé it\e Oliveira

Técnico Adrainistrativo
R,F: 10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

f(

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

lalzia de -Alni-eiCá-Leitt
Supàvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela ordin Andreoni
Secretá	 de Apoio Legislativo

SGP-2



Segue(m) Juntadols), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°  --- e folha da informação
sob n°	 „X'	 u/ O1 /  09

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como fol a n° 20
do processo 01-241 de 1999 28/01/2009 

José'.Rrt-grto Ferreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário

Jose'RUSerto Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
in...voymi~msp.



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°  al- 1 e foffia de inforrnaçõo

sob n°	

Assistente Pariernentar



Folha no ,, . .. .do PIOCOSSO

...
/•""‘ it

Josw-tumergit~am.
Assistente Parlamentar

RF 100.702

fi

DEFERIDO
0 -3 FE V 2009

*

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO RDS
13- 00008/2009

•

PRESIDENTÉ REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446194, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,	 .

40	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643196EV ? fl fl?
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,--
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,'8791,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X

RECEBIDO

O 6-70:1 20091341-1 2009	 1\

PROTOCOLO tJ: C; ,7`it:47P,fr,•5
-	



Procaso
i	

tra-

IVP/."e2" ‘i) cie ? r

AssistentdParlar-TI
RF 100.702

.....

d

W I Id1VÉU/ TRrN
Líder do P.P.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395199, 396/99, 397/99, 401/99,
410199, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527199, 532199,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

111
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225101, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155104, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352105, 353/05,
354/05, 355105, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411107, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,



A SGP-2

Sra.	 Sscretária,

Conforme solicitado pelo RDS Na.. 	 	

segue o presente expediente para volta à tramitação.
SZ2.,33 em, .) -) -	 a 2.4='°-?

O Func °	

CAM_A1RA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°1)/02'7 4/  de Jte/95'5 PI)  I  d> 2- 	 (a)

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100102
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

II
(""

_	 .

Angela Boitiáin Andreoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2



7w'm
Efetuar peso isa,

sP..4.../5_/200	 .

wo.orrn a e ..”114-.1,, t7,14érmenr amfrlasrnrmarffrmecufwattir.rmwernsturati

s„flta)..

gz-4o,

• 	
Ssta

,' -.-4:,-7;,---'"'::•."---.- ''. :,-,,,;-, -J-7.-,Nr, ft omuxii,...: I rj-A-,- ,..,,..N e ,..ie Mé... L) F: , ,'.) i -! '` .' • '`

deguam juntad (s) 0() (i , :-.::: - ,	 • --
......

,..
. ,--	 :c. O dv!	 __...,,,À,

1=	 Ate,. r ,,ri,iral tvig---ki	 -- ---

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

0G(.../

AMOITA RDINANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBt00 NA PROCURADOR:A '0A C4i111/0.,	 DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSatiA D APAUSE PRÉVIA DAS PROPOS1TURAS

EMNÁ)Vol	 As .55  3 O 

POR	 KM.>"/ALà0

r.
Ty,z.

•,•	 . ,•	 • 	 ,g1Nreone

•

aoemorznparounrras.ranstesnuoutuazuomn~aaarawnaucweffleaws..

• Pn8ad thor Ativo Superviso
Setor de ..	 Fusa e Alise‘:!ssoria de Arlágprev;a

OAB/SP n° 106,926

2-5Í



Folha 321')
Proc.

Labaki
11./36

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 241/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de pessoas
deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de espetáculos, alterada pela Lei n° 12.815, de
06 de abril de 1999.

- Decreto n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a regulamentação das Leis n°
11.345, de 14 de abril de 1993, n°11.424, de 30 de setembro de 1993, n°12.815, de 6 de
abril de 1999 e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que dispõem sobre a adequação das
edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

- Projeto de Lei n° 100/07, que consolida a legislação municipal atinente à pessoa com
deficiência e mobilidade reduzida.

- Projeto de Lei n° 610/99, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de portas
especiais nas agências bancárias localizadas no Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 696/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos
bancários localizados no Município de São Paulo a manterem em suas agências caixas
especiais em horários alternativos para atendimento das pessoas que aqui especifica.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 30 de junho de 2009.

An ~Ferreira dos Sanitós
Pra(uradora

OAB/SP 274.894

4QtjtitlISWÇ-
Marcella Falbo 

4 
cagli

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Base de dados : iegis

Pesquisa : 11424

Total de referências :

t"-':!.F •

1/1
Título: LEI N o 11.424 30/09/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e casas de

espetaculos.
Projeto: Projeto de Lei N o 313/1991 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
Regulamentação: Decreto n o 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2.
Alterações: Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. 10 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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,EI N2 11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993
(Projeto de Lei n 2 313/91, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre o acesso de pessoas deficien
tes flsicas a cinemas, teatros e casas clã
espetaculos.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
•das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Camara Mun,icipal, em sessao de 2 de metem
bro de 1993, decretog e ed promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2. - Ficam os cinemas, teatros e ca
sas de espetáculos obrigados a garantir 9 acesso das peã
soas portadoras de deficiencias fisicas as suas dependen
cias destinadas ao publico.

Parágrafo Utile° - Os acessos de que tra
tam o artigo anterior situar-se-ao em locais de facil
sualizaçãO e devidamente identificados.

Art. 2 e - (VETADO)
Art. 3 e O Poder Publico Municipal não.

fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabelc
cimentos, sem antes serem cumpridas as exiganclas previ:;
tas na presente lei.	 •

Art. 4 u - O descumprimento do disposto nes
ta lei implicará na aplt i9açao.de multa diária de . 10- (dei-)
UFMs.

'Art. S e - O Executivo regulamentará a pra
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua
publicação.

Art. D e - Esta lei entrara cm vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra
rio.

PREFEITURA DD MUNIC1P10 DE SÃO PAULO, aos 30'de setembro
de 1993, 440 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
dORNÉLIO VIEIRA.DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negacios
Júridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Administrações ~anais
Publicada na Secretaria do"Governo Municipal, em 3 0 de
setembro de 1993,
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993. 

(Projeto de Lei 313/91).
(Vereador Argelino Tatto);

Dispõe sobre o acesso	 de
pessoas deficientes fiai -•
cas a cinemas, teatros 	 e
casas de espetáculos.

Miguel Colassuono, Presidente da 'Câmara Municipal
de São Paulo. faz saber que a Camara Municipal de * Sao
Paulo, de acordo com o 5 7 12 do art. 42 da Lei Organlca
do. Município de São Paulo, promulga" a seguinte lei:

Art. 2 e - Os estabelecimentos terão o prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados da vigáncla da presen-
te lel, para adaptarem-se a seus termos.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994.

O Presidente,
Miguel Colassuono

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 14 de março de 1994.

O Diretor Gerai,
Carlos Borromeu Tini
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Base de dados : legis

Pesquisa : 12815

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 12.815 06/04/1999 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 1 0 da Lei n o 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispoe sobre

o acesso de pessoas portadoras de deficencia fisica a cinemas, teatros, casas de espetaculos
e estabelecimentos bancarios.

Projeto: Projeto de Lei N o 1181/1997 (ver documento)
Autor(es): Nelson Guimaraes Proença

Regulamentação: Decreto n o 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO,

[ Back ]
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LEI N o 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei no 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB)

Dá nova redação ao artigo 1 0 da Lei n o 11.424, de 30 de setembro de 1993, que
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas,
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O artigo 1 0 da Lei n o 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 1 0 - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física
às suas dependências destinadas ao público.
§ 1 0 - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física.
§ 2 0 - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em
locais de fácil visualização da programação.
§ 30 - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de
deficiência física.
§ 40 - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores,
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para
as finalidades desta lei."
Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446° da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa : 45122

Total de referências :

1/1
Título: DECRETO N o 45.122 12/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a regulamentação das Leis n o 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de 30 de

setembro de 1993, n o 12.815, de 6 de abril de 1999 e n o 12.821, de 7 de abril de 1999, que
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Revogação: Revoga o Decreto n o 37.649/1998.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 38.443/1999. (ver documento)

[ Sack
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DECRETO N o 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Consolida a regulamentação das Leis n o 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de
30 de setembro de 1993, n o 12.815, de 6 de abril de 1999, e n o 12.821, de 7 de abril
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 o . As Leis n o 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de 30 de setembro de
1993, n o 12.815, de 6 de abril de 1999, e n o 12.821, de 7 de abril de 1999, que
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada,
nos termos deste decreto.
Art. 2 0 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes,
destinadas aos seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a
abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas)
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde,
educação e hospedagem;
b) centros de compras - shopping centers;
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Art. 3 0 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3-
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0 deste
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT.
Art. 40 • Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2 o deste decreto, independerão de
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências.
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por
profissional habilitado;



II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a
serem executados, em 2 (duas) vias;
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução;
IV - cópia do projeto aprovado.
Art. 50 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0 deste decreto, o órgão
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na
legislação vigente.
§ 1 0 . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise.
§ 20 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público.
Art. 60 . Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no
artigo 20 deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade.
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n o 32.329, de 23 de
setembro de 1992.
§ 20 . O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se
for o caso, por profissional habilitado;
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano;
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação;
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de
acessibilidade, em 2 (duas) vias.
§ 3 0 . O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2 0 deste artigo.
§ 40 . Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência
prévia dos órgãos competentes.
Art. 70 . Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as
exigências complementares, nos seguintes prazos:
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente;
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme
disposto no § 3 0 do artigo 6 0 deste decreto.
Art. 80 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada
pelo técnico responsável pela análise.
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do
inciso II do artigo 40 do Decreto n o 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida.
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§ 2o . O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade,
de acordo com as disposições do Decreto n o 37.648, de 25 de setembro de 1998.
Art. 90 . Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será
classificada, pelo órgão competente, em:
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços;
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico;
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área
construída ou similar.
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas,
conforme disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até:
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0 deste decreto;
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9 0 deste
decreto.
§ 1 o . A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada
pelo técnico responsável pela análise.
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado.
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares
constantes da IEOS ou da NEC.
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0 do artigo 80 deste decreto.
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes
edificações:
I - aprovadas nos termos daLei n o 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos
previstos nos incisos II e III do artigo 2 0 deste decreto;
II - aprovadas nos termos da Lei n o 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0 deste decreto;
III - aprovadas nos termos da Lei n o 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos
previstos no inciso I do artigo 2 0 deste decreto;
IV - que cumpram o disposto no artigo 40 deste decreto.
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no
inciso II do artigo 40 do Decreto n o 39.651, de 2000.
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0 deste
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade.
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no
artigo 2o deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do
pedido de Certificado de Acessibilidade.
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se
enquadrem no artigo 2 0 deste decreto, somente será emitido se atendidas as
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,
conforme prevê o artigo 9 0, inciso VIII, do Decreto n o 41.532, de 20 de dezembro de



2001.
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput"
deste artigo.
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de
Edificação, emitido nos termos da Lei n o 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0 deste
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisn o 11.345, de 1993,
n o 11.424, de 1993, n o 12.815, de 1999, e n o 12.821, de 1999, adotando-se os
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto.
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei n o 11,345, de 1993.
§ 1 0 . A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no
11.345, de 1993.
§ 2 0 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria.
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto,
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído
pela Lei n o 7.405, de 12 de novembro de 1985.
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei n o 11.345, de 1993, acarretará a
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação.
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei n o 11.424, de 1993, alterada pela
Lei n o 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da
edificação.
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei n o 12.821, de 1999, acarretará a
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência.
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei n o 11.228, de 1992, no que couber.
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo
com a legislação municipal pertinente.
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 0 e 17 deste decreto ficarão isentos do
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação.
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos n o 37.649, de 25 de setembro de 1998, e n o 38.443, de 7 de outubro de
1999.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0100/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Tripoli (PV) e outros Vereadores

"Consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE

REDUZIDA
Art. 1 0 O Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida,

vinculado à Assessoria da Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo
Municipal, do Gabinete do Prefeito, tem como finalidade e competência:

I - formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de São Paulo,
bem como assessorar e acompanhar a implementação de políticas de interesse da
pessoa com deficiência e mobilidade reduzida;

II - promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração
cultural, econômica, social e política das pessoas com deficiências e mobilidade
reduzida, garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas
áreas da Saúde, Habitação, Transportes, Educação e outras;

III - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, por todos os meios legais que se fizerem necessários;

IV - receber, examinar e efetuar junto aos órgãos competentes, denúncias acerca
de fatos e ocorrências envolvendo práticas discriminatórias;

V - aprovar seu Regimento Interno.
Art. 2 0 Para a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho

Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos acerca das situações e

da problemática das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do
Município de São Paulo;

II - formular políticas municipais de atendimento à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida, de forma articulada com as Secretarias ou demais órgãos da
Administração Municipal envolvidos;

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal
Direta e Indireta e, de modo subsidiário e indicativo, para o setor privado;

IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação
econômica, social, política e cultural das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de natureza educativa e
denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem
a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias competentes, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, objetivando a supressão de práticas
discriminatórias nas relações entre os profissionais e entre estes e a população em
geral;

VI - propor, nas áreas que concernem às questões específicas, a celebração de
convênios de assessoria das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, com
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos,

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições das
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, que, por sua temática, complexidade
ou caráter inovador, não possam, de forma imediata, ser incorporados por outras
Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

VIII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, sejam destinados ao atendimento das pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida, através de medidas de aperfeiçoamento de coleta de
dados para finalidades de ordem estatística;
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Art. 35. Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato cuja
deficiência for considerada incompatível com as atribuições do cargo ou emprego
público almejado.

Art. 36. Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou progressivos,
uma vez instalados, independentemente desses processos acometerem órgãos,
membros ou funções, unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados neste
Capítulo.

Art. 37. A deficiência existente não poderá ser argüida para justificar a
readaptação funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem
complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total.

Art. 38, Após o ingresso das pessoas com deficiência no serviço público, ser-lhe-
ão asseguradas condições ao exercício das funções para as quais foram aprovadas,
bem como para a participação em concursos de acesso.

Art. 39. Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, comunicar ao
órgão do Ministério Público competente, violações a direitos e garantias assegurados
neste Capítulo.

Art. 40. As disposições contidas neste Capítulo aplicam-se, no que couber, às
autarquias e fundações públicas municipais.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO E ATENDIMENTO PRIORITÁRIO
SEÇÃO I - EM CINEMAS, ESTÁDIOS, CIRCOS, TEATROS, ESTACIONAMENTOS DE

VEÍCULOS, LOCAIS DE COMPETIÇÃO, CASAS DE ESPETÁCULOS E SIMILARES.
Art. 41. Às pessoas portadoras de deficiências físicas é resguardado o tratamento

prioritário em cinemas, estádios, circos, teatros, estacionamentos de veículos, locais
de competição, casas de espetáculos e similares, nos termos deste Capítulo.

§ 10 Os locais e estabelecimentos referidos no "caput" destinarão, no mínimo,
3% (três) por cento de sua capacidade, para ocupação por deficientes físicos, admitida
a redução desse percentual em eventos com afluência de público superior a 800
(oitocentas) pessoas, conforme for definido em decreto regulamentar.

§ 20 Os estabelecimentos deverão indicar, através de sinalização adequada, os
locais destinados à ocupação por deficientes físicos.

§ 30 Nos espetáculos e apresentações com horário previamente determinado
para a realização, o tratamento prioritário será assegurado até 15 (quinze) minutos
que antecederem seu início, desde que seja possível compatibilizá-lo com sessão
anterior que esteja ocorrendo.

§ 40 O ingresso dos deficientes deverá ocorrer através de acesso apropriado, que
lhes permita a necessária mobilidade e locomoção.

§ 50 Nos estacionamentos públicos as vagas deverão ser localizadas próximas de
sua entrada.

§ 60 Para os efeitos do disposto neste artigo consideram-se pessoas portadoras
de dificiência física as que sofram dificuldades de mobilidade e loconnoção, além de
outras que venham a ser definidas em decreto regulamentador.

SEÇÃO II - EM CINEMAS, TEATROS, CASAS DE ESPETÁCULOS E
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS

Art. 42. Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas com deficiência física às suas
dependências destinadas ao público.

§ 10 Os acessos aos estabelecimentos de que trata o "caput" deste artigo
deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil
orientação aos usuários portadores de deficiência física.

§ 2 0 Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços
para estacionamento de cadeiras de roda, na platéia, devidamente identificados, em
locais de fácil visulização da programação.

consideram-se pessoas portadoras
mobilidade e loconnoção, além de
amentador.

CASAS DE ESPETÁCULOS E
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§ 3 0 Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de
deficiência física.

§ 4 0 As sinalizações e adequações, previstas neste artigo, respeitarão os padrões
ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas.

§ 50 O Poder Público Municipal não fornecerá alvarás de funcionamento para os
novos estabelecimentos, sem antes serem cumpridas as exigências previstas neste
artigo.

Art. 43. Aos infratores do artigo 41 desta Lei será aplicada a multa de R$ 809,40
(oitocentos e nove reais e quarenta centavos) e aos infratores do artigo 42 será
aplicada multa diária de igual valor.

Art. 44. Os estabelecimentos bancários que têm acesso a seu interior somente
através de portas-giratórias, são obrigados a manter-acesso, em rampa, quando for o
caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência física que se locomovem
em cadeira de rodas,

§ 1 0 Na execução do acesso e rampa de que trata "caput" deste artigo serão
observados os critérios técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

§ 20 O não atendimento das disposições constantes deste artigo implicará na
multa equivalente a R$ 1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito e trinta reais),
cobrada em dobro na reincidência.

SEÇÃO III - EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAS, DE SERVIÇO E SIMILARES
Art. 45. Todos os estabelecimentos comerciais, de serviço e similares darão

atendimento preferencial e prioritário a pessoas portadoras de deficiências,
compreendendo a não sujeição a filas comuns, além de outras medidas que tornem
mais ágil e fácil o atendimento e a prestação do serviço.

§ 1 0 No caso de serviços bancários o direito assegurado pelo presente artigo
aplica-se indistintamente a clientes ou não de serviços da agência bancária.

§ 20 Os estabelecimentos comerciais, de serviços e similares deverão manter, em
local visível de suas dependências, placas com os seguintes dizeres:

"Lei Municipal n o PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA TÊM ATENDIMENTO
PREFERENCIAL."

§ 3 0 O não cumprimento deste artigo sujeitará os infratores à multa equivalente
a R$ 16.983,00 (dezesseis mil novecentos e oitenta e três reais), devida em dobro em
caso de reincidência.

Art. 46. Fica garantido o atendimento às pessoas portadoras de deficiências nos
estabelecimentos de que trata o artigo 45 desta Lei feito em prazo hábil, respeitada a
dignidade e o tempo do usuário.

§ 10 Para os efeitos deste artigo, entende-se como tempo hábil para o
atendimento o prazo de:

I - 15 (quinze) minutos em dias normais;
II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados;
III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos funcionários públicos

municipais, estaduais e federais, não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese
alguma.

§ 2 0 O descumprimento do disposto neste artigo acarretará ao infrator a multa
de R$ 595,30 (quinhentos e noventa e cinco reais e trinta centavos), dobrada em caso
de reincidência.

§ 3 0 As denúncias aos usuários, devidamente comprovadas, serão comunicadas
aos órgãos competentes.

SEÇÃO IV - EM ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DIRETA, INDIRETA,
FUNDACIONAL E AUTARQUIAS

PLO 1 00-2007.doc
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de portas especiais nas
agências bancárias localizadas no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUN1CTPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Ficam obrigadas todas as agências bancárias
localizadas no Município de São Paulo a instalarem portas especiais para
acesso de deficientes fisicos, idosos, gestantes, encarregados pelo transporte, de
valores.

Art. 2° - As exigências estabelecidas nesta Lei deverão ser.
cumpridas no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação
desta Lei.

Art. 3" - O não cumprimento das disposições contidas nesta
Lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2000 (duas mil)
UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
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PROJETO DE LEI oi -069 ,..vís, 97 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos bancários localizados 
no Município de São Paulo, a manterem 
em suas agências caixas especiais, em 
horários alternativos para atendimentos 
das pessoas que aqui especifica, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 1° - Fica obrigado os estabelecimentos bancários, 
41) localizados no Município de São Paulo a manterem em suas agências caixas 

especiais e exclusivos que funcionaram durante o horário das 10:00 às 12:00 
horas da manhã para atendimento das pessoas especificadas a seguir: 

I - Gestantes; 

II - Mães com crianças de colo; 

III - Idosos; 

" IV - Pessoas portadoras de deficiências físicas; 

ART. 2° - O não cumprimento dos dispositivos desta 
Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 200 Ufir's, sendo que 
em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
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PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257/ 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

• 1."-5":"..: 	
ptje.,_:, 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Folh;:!t n`)...,3^F 	dr; Prc.,c-  esso 

ri" O olf4---  de 11,95.  

USRAJARA DE F. 	S FILHO - 
~4.11.1.0F1 tuna.) - HISTÓRIA 

Wi11215 

13 - RDS 
13- 00037/201 

Senhor Presidente, 

CAlgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

DEFERIDO 

CO2 2013 
PRESIDENTE 



■ 1 

‘3.1fWÉI  

k l '.111 ,̀ 5."774.krgi 

do processo n° 	 2-2M  deV gq<3 095 	tiç 1.P  (a) 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado cpo folha n° 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO- HISTÓRIA 

. 	, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 
Supervi 

01
, 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

l,f 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adelina Cicone 
A istente Parlamentar 
k_fiegistro t00.406 



11~0119~~,  

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
doe lenttls) rubrIcado(s) sob na(s) 

a e folha de Iniwytaçãc.,  
/9 i W13 

'Mgf +•••~1••■••••~.•••■••■ 

mIne 
trctivo 
A2 .21 

tt.,2t!1.. • gane, 

• 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0241 de 1999, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  -C)1  

02/01/2017 (a) 
Eduaçfdo jkamine 

R1 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar- 6. 	amine 
R 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE AR‘pergRAL 

Requisitado em 	  
Arqu1vaio novamente em 	  
Com 	folhas. 

Lucas n M'. 	;sSoto 
Técnico Administrativo 

RF 1t234 
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